
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

PROGRAMA DE INVESTIMENTO AUTOMÁTICO

EDITAL Nº 01/2015/SMC-NFC

LINHA DE AÇÃO:
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE CONTEÚDO PARA A TV, INTERNET E JOGOS ELETRÔNICOS EM PARCERIA COM O CANADA MEDIA FUND. 



A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura - (“COPATROCINADORA”), torna público o “PROGRAMA DE INVESTIMENTO AUTOMÁTICO NO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE CONTEÚDO PARA A TV, INTERNET E JOGOS ELETRÔNICOS”, em parceria com o FUNDO DE MÍDIA DO CANADÁ, (“FMC”), com observância, no que couber, da Lei Municipal nº 13278/2002, Decreto Municipal nº 44279/2003, Lei Federal nº  8666/1993 e da Lei Federal nº 9610/1998, além das demais disposições legais e regulamentares porventura aplicáveis. 


1. DAS DEFINIÇÕES DO EDITAL

1.1. Para fins deste EDITAL, entende-se que:

1.1.1. “CANAL DE ESPAÇO QUALIFICADO” é o canal de televisão de acesso condicionado que, no horário nobre, veicule majoritariamente conteúdos audiovisuais que constituam espaço qualificado. “CANAL BRASILEIRO DE ESPAÇO QUALIFICADO” é o canal de televisão de acesso condicionado, de espaço qualificado, que cumpra, cumulativamente, os seguintes requisitos:

1.1.1.1. Ser programado por programadora brasileira. 

1.1.1.2 Veicular, majoritariamente, no horário nobre, conteúdos audiovisuais brasileiros que constituam espaço qualificado, sendo metade desses conteúdos produzidos por produtora brasileira independente

1.1.1.3. Não ser objeto de acordo de exclusividade que impeça sua programadora de comercializar, para qualquer empacotadora interessada, os direitos de sua exibição ou veiculação, doravante denominados, em conjunto, como “CANAL”.

1.1.2. “COMPONENTE DIGITAL” é o conteúdo digital audiovisual, multimídia ou interativo criado para ser oferecido inicialmente através de plataformas digitais, que para efeito deste EDITAL são considerados: 

1.1.2.1 Vídeo: Imagens móveis, com ou sem som, com interação limitada para o usuário.

1.1.2.2 Mídia com Rica Interatividade: Conteúdo multimídia que requer algum grau de interatividade para completar a experiência.

1.1.2.3 Jogos Eletrônicos: Conteúdo multimídia que requer alto grau de interatividade para completar a experiência. Distingue-se da “Mídia com Rica Interatividade” pela adição de regras elaboradas e características de usabilidade.

1.1.2.4 Livro Digital: Apresentação digital de um livro existente ou a ser criado e que necessita possuir algum grau de interatividade audiovisual.

1.1.2.5 Rede Social: Plataforma dedicada à interação e troca de conteúdo por usuários.

1.1.2.6: Site: é um conjunto de páginas web, isto é, de hipertextos acessíveis geralmente pelo protocolo HTTP na internet. 

1.1.3. "DESENVOLVEDORA PAULISTA INDEPENDENTE" é a desenvolvedora brasileira de jogos digitais que atenda os seguintes requisitos: 

1.1.3.1. Ser constituída sob as leis brasileiras. 

1.1.3.2. Ter sede e administração no Estado de São Paulo há pelo menos dois anos. 

1.1.3.3. Não ser controladora, controlada ou coligada, a publishers ou triple-A studios.

1.1.3.4. Não ter contrato de exclusividade vigente com publishers ou triple-A studios.

1.1.3.5. Não estar vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, confira ou objetive conferir a sócios minoritários, quando estes forem publishers ou triple-A studios, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência comercial sobre os conteúdos produzidos.

1.1.4. “ESPAÇO QUALIFICADO” é o espaço total do canal de programação, excluindo-se conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomerciais, propaganda política obrigatória, conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito e conteúdos jornalísticos e programas de auditório ancorados por apresentador.

1.1.5. “GRUPO ECONÔMICO” é o grupo de pessoas físicas ou jurídicas ou entes vinculados por relações societárias, diretas ou indiretas, de controle ou coligação, conforme arts. 116 e 243 da Lei Federal nº 6.404/1976, incluindo os que se encontrem sob controle comum, bem como os que tenham entre si acordo que implique comportamento comercial paralelo ou subordine a conduta comercial de um a orientação ou veto de outro.

1.1.6. “PRODUTORA PAULISTA INDEPENDENTE” é a produtora brasileira que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:

1.1.6.1. Ser constituída sob as leis brasileiras.

1.1.6.2. Ter sede e administração no Estado de São Paulo há pelo menos dois anos.

1.1.6.3. 70% (setenta por cento) do capital total e votante devem ser de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos.

1.1.6.4. A gestão das atividades da empresa e a responsabilidade editorial sobre os conteúdos produzidos devem ser privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos.

[bookmark: h.gjdgxs]1.1.6.5. Não pertencer ao mesmo GRUPO ECONÔMICO de programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens.

1.1.6.6. Não ter contrato de exclusividade vigente com programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens.

1.1.6.7. Não estar vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, confira ou objetive conferir a sócios minoritários, quando estes forem programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de serviços de radiodifusão de sons e imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência comercial sobre os conteúdos produzidos.

1.1.6.8. Não manter vínculo de exclusividade que a impeça de produzir ou comercializar para terceiros os conteúdos audiovisuais por ela produzidos.

1.1.7. “PROGRAMADORA” é a pessoa jurídica que presta serviços de programação consistente na seleção, organização ou formatação de conteúdos audiovisuais apresentados na forma de canais de programação, inclusive nas modalidades avulsas de programação e avulsa de conteúdo programado.

1.1.8. “PROJETO DE CONTEÚDO PARA TV” - (“PROJETO TV”), é o projeto de desenvolvimento de conteúdo audiovisual de ESPAÇO QUALIFICADO, seriado ou não, e seu respectivo COMPONENTE DIGITAL, caso exista, que podem ser enquadrados nas seguintes categorias: 

1.1.8.1. “ANIMAÇÃO”: produzida principalmente através de técnicas de animação,
cuja maioria dos personagens principais, se existirem, sejam animados.

1.1.8.2. “DOCUMENTÁRIO”: organizada em temporada única ou em múltiplas
temporadas, que atenda a um dos seguintes critérios:

1.1.8.2.1. Ser produzida sem roteiro a partir de estratégias de abordagem da
realidade, ou.

1.1.8.2.2. Ser produzida a partir de roteiro e cuja trama/montagem seja
organizada de forma discursiva por meio de narração, texto escrito ou
depoimentos de personagens reais.

1.1.8.3 “FICÇÃO”: produzida a partir de roteiro e cuja trama/montagem seja
organizada de forma narrativa.

1.1.8.4 “ARTES PERFORMÁTICAS”: evento artístico incluindo poetas, músicos, cineastas, além de artistas visuais e artes do corpo.

1.1.8.5 “VARIEDADES”: Programas que mesclem assuntos diversos, de livre temática, respeitadas as disposições deste Edital.

1.1.9. “PROJETO DE CONTEÚDO ONLINE” - (“PROJETO ONLINE”), é o projeto de desenvolvimento de conteúdo audiovisual, seriado ou não, de baixa interatividade, de exibição apenas em plataformas online, nas seguintes categorias: Animação, Documentário, Ficção, Artes Performáticas e Variedades.

1.1.10. “PROJETO DE CONTEÚDO PARA JOGOS DIGITAIS” - (“GAMES”), é o projeto de desenvolvimento de conteúdo audiovisual, de alta interatividade, de exibição apenas em plataformas online, e temática livre. 

1.1.11 “PROJETO TRANSMÍDIA” é um conjunto de projetos ligados a uma obra principal em diferentes plataformas e/ou janelas de exibição.   

1.1.12. “PROPONENTE” é a PRODUTORA PAULISTA INDEPENDENTE ou DESENVOLVEDORA PAULISTA INDEPENDENTE que assume a responsabilidade legal junto à COPATROCINADORA pela PROPOSTA, ou seja, por sua inscrição, execução e conclusão.

1.1.13. “PROPOSTA” é a formalização, através de documentos e informações apresentados à COPATROCINADORA, do PROJETO a ser desenvolvido.   

1.1.14. “PUBLISHER” é uma companhia de distribuição de jogos eletrônicos. 

1.1.15. “TRIPLE A Studio” é uma desenvolvedora de jogos eletrônicos que dispõe de grandes orçamentos por projeto (em geral, acima de 10 milhões de Reais) e equipes da ordem de dezenas de funcionários. Investem com vigor em publicidade e marketing em seus produtos, e esperam um alto grau de sucesso comercial de suas franquias.

1.1.16. “GAME DESIGN DOCUMENT (DOCUMENTO DE GAME DESIGN – GDD)” É um documento descritivo e atualizado constantemente e abrange todos os campos de criação, design e produção de um GAME.

2. OBJETO

2.1. Este EDITAL tem por objetivo geral:

2.1.1. Desenvolver o arranjo produtivo audiovisual paulista. 

2.1.2. Fomentar a criação e desenvolvimento de projetos audiovisuais de obras paulistas. 

2.1.3. Promover um ambiente de parceria entre canais brasileiros ou programadoras brasileiras e produtoras paulistas independentes. 

2.1.4. Promover um ambiente de parceria entre produtoras paulistas independentes e produtoras canadenses independentes. 

2.1.5. Promover um ambiente de parceria entre desenvolvedores de jogos eletrônicos brasileiros e canadenses. 

2.2. Este EDITAL tem como objetivo específico o aporte de recursos no desenvolvimento de PROJETOS, sem aquisição de participação nas respectivas propriedades ou receitas pela COPATROCINADORA, de forma não exclusiva e na forma de parceria internacional entre uma PROPONENTE e uma ou mais empresas produtoras audiovisuais sediadas no Canadá.

2.2.1. Serão selecionados no mínimo 3 (três) PROJETOS. 


3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. Este EDITAL disponibilizará, no total, R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), sendo metade a cargo da COPATROCINADORA e metade a cargo do FMC. 

3.1.1. Os recursos a cargo da COPATROCINADORA serão, inicialmente, divididos entre as categorias na seguinte proporção: R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) para PROJETOS DE TV; R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) para projetos de GAMES; R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) para projetos ONLINE.

3.1.1.1. Encerrado o período de inscrições, se uma ou mais categorias não tiver número suficiente de PROJETOS inscritos correspondente ao valor disponibilizado, os recursos remanescentes serão distribuídos a PROJETO de qualquer das categorias, respeitada a ordem de inscrição do mesmo.

3.1.2. O valor referido no item 3.1. poderá ser ampliado caso haja dotação orçamentária
suplementar ou reduzido caso haja contingenciamento orçamentário.

3.1.3. Os desembolsos do aporte financeiro seguirão cronograma específico que integrará o TERMOS DE AJUSTE (“TERMO”) entre a PROPONENTE e a COPATROCINADORA.

3.1.3.1. A liberação de parcelas do aporte financeiro ocasionará redução equivalente dos recursos financeiros disponibilizados para este EDITAL, podendo assim reduzir os recursos disponíveis a um patamar inferior ao total solicitado pela PROPOSTA elegível seguinte na ordem cronológica.

3.1.3.1.1. A PROPONENTE que estiver nesta situação será notificada pela COPATROCINADORA e deverá manifestar interesse pelo aporte com a solicitação de recursos ajustada e com anuência do CANAL ou PROGRAMADORA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo (“DOC-SP”).

3.1.3.1.2. Não acatando a readequação de recursos, será convocada a próxima inscrita.

3.2. O aporte financeiro concedido pela COPATROCINADORA se restringirá à parcela do orçamento de desenvolvimento de responsabilidade da PROPONENTE. 

3.2.1. O investimento da COPATROCINADORA se restringirá a R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) no desenvolvimento por PROJETO de TV, quando a PROPONENTE for majoritária no PROJETO, tendo 51% (cinqüenta e um por cento) ou mais, limitado a 80% (oitenta por cento) dos direitos patrimoniais. 

3.2.2.O investimento da COPATROCINADORA se restringirá a R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) no desenvolvimento por PROJETO de TV, quando a PROPONENTE for minoritária no PROJETO, tendo 20% (vinte por cento) ou mais, limitado a 49% (quarenta e nove por cento) dos direitos patrimoniais. 

3.2.3. O investimento da COPATROCINADORA se restringirá a R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) no desenvolvimento por PROJETO de GAMES ou ONLINE, quando a PROPONENTE for majoritária no PROJETO, tendo 51% (cinqüenta e um por cento) ou mais, limitado a 80% (oitenta por cento) dos direitos patrimoniais.

3.2.4. O investimento da COPATROCINADORA se restringirá a R$ 11.000,00 (onze mil reais) no desenvolvimento por PROJETO de GAMES ou ONLINE, quando a PROPONENTE for minoritária no PROJETO, tendo 20% (vinte por cento) ou mais, limitado a 49% (quarenta e nove por cento) dos direitos patrimoniais.

3.2.5. PROPONENTES que detiverem mais de 80% (oitenta por cento) ou menos do que 20% (vinte por cento) dos direitos patrimoniais do PROJETO não poderão se inscrever.

3.3. Cada GRUPO ECONÔMICO PROPONENTE poderá receber até R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), independente da quantidade de PROJETOS apresentadas. 

3.4. O conjunto de PROJETOS vinculados a um mesmo CANAL ou uma mesma PROGRAMADORA não poderá ultrapassar R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

3.5. Os limites de investimento da COPATROCINADORA estabelecidos nas cláusulas acima poderão ser alterados, caso seja identificada escassez ou excesso de demanda por linha de investimento.

3.6. A participação no presente processo de seleção não impede que as PROPONENTES obtenham recursos complementares junto a outros apoiadores, desde que respeitadas as exigências deste EDITAL e da legislação complementar aplicável.


4. PRODUTO FINAL

4.1. A fim de comprovar o desenvolvimento do conteúdo proposto, a PROPONENTE deverá entregar à COPATROCINADORA dentro do prazo de 12 (doze) meses a contar da assinatura do TERMO entre a PROPONENTE e COPATROCINADORA, material escrito (roteiro, estratégia de abordagem, storyboard, escaleta, cronograma e orçamento de produção etc.) e/ou audiovisual (piloto, vídeo promocional etc.).

4.2. Para GAMES, o PRODUTO FINAL a ser entregue é o “Game Design Document” (Documento de Game Design ou GDD), conforme item 1.1.16.

4.3. A PROPONENTE deverá apresentar, ao final do prazo de 18 (dezoito) meses, Relatório de desenvolvimento relativo à produção do projeto (etapas, contratos firmados, expectativas, etc), observado o item 6 e subitens deste edital.


5. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Sendo a PROPONENTE uma PRODUTORA PAULISTA INDEPENDENTE, esta deverá preencher, concomitantemente, todos os requisitos indicados a seguir:

5.1.1. Ter estabelecido um acordo para o desenvolvimento do PROJETO com uma ou mais empresa(s) produtora(s) audiovisual(ais) canadense(s).

5.1.2. É permitido que o acordo para o desenvolvimento do PROJETO seja estendido a empresa(s) produtora(s) audiovisual(is) de outros países, desde que respeitado o limite de 20% (vinte por cento) de participação na propriedade patrimonial total a estas empresas.

5.1.2.1. Nesta hipótese, o acordo com a terceira parte já deve estar firmado por ocasião da inscrição do PROJETO no presente EDITAL.

5.1.3. Ter captado 100% (cem por cento) do orçamento de desenvolvimento, já considerando o aporte financeiro a ser concedido pela COPATROCINADORA.

5.1.4. Ao menos o(s) parceiro(s) internacional(is) canadense(s) deverá(ão) ter firmado contrato de investimento para o desenvolvimento do PROJETO, com CANAL OU PROGRAMADORA.

5.1.5. Caso a PROPONENTE tenha também estabelecido um contrato com um CANAL ou PROGRAMADORA, a previsão de aporte mínimo de recursos, pelo CANAL ou PROGRAMADORA, deverá ser de 25% (vinte e cinco) por cento da parcela do orçamento de desenvolvimento de responsabilidade da PROPONENTE, respeitando as condições estabelecidas neste EDITAL. 

5.1.6. Ser registrada na ANCINE, na categoria de Empresa Produtora Brasileira.

5.2. Sendo a PROPONENTE for uma DESENVOLVEDORA PAULISTA INDEPENDENTE, esta deverá preencher, concomitantemente, todos os requisitos indicados a seguir:

5.2.1. Ter estabelecido um acordo para o desenvolvimento do PROJETO com uma ou mais empresa(s) produtora(s) audiovisual(ais) canadense(s).

5.2.2. É permitido que o acordo para o desenvolvimento do PROJETO seja estendido a empresa(s) produtora(s) audiovisual(is) de outros países, desde que respeitado o limite de 20% (vinte por cento) de participação na propriedade patrimonial total a estas empresas.

5.2.2.1. Nesta hipótese, o acordo com a terceira parte já deve estar firmado por ocasião da inscrição do PROJETO no presente EDITAL.

5.2.3. Ter captado 100% (cem por cento) do orçamento de desenvolvimento, já considerando o aporte a ser concedido pela COPATROCINADORA.

5.3. Não serão admitidos PROPOSTAS de conteúdo ofensivo ou discriminatório à diversidade religiosa, política, étnica, de formas e deficiências do corpo, de gênero e orientação sexual, não podendo ser considerada ofensiva a nenhum desses grupos, de acordo com legislação vigente.

5.4. As PROPONENTES que não cumprirem as exigências de participação terão suas inscrições indeferidas, em decisão publicada no DOC-SP, cabendo um único recurso ao Secretário Municipal de Cultura, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação do despacho.


6. DO CONTRATO DO CANAL OU PROGRAMADORA COM A PROPONENTE 

6.1. Caso haja um contrato entre a PROPONENTE e um CANAL ou PROGRAMADORA, este contrato deverá preencher, concomitantemente, todos os requisitos indicados a seguir:

6.2. O contrato entre a PROPONENTE e o CANAL ou PROGRAMADORA deverá conter, minimamente, os seguintes elementos:

6.2.1. Cronograma de Execução de desenvolvimento do PROJETO.

6.2.2. Cronograma de pagamento do CANAL ou PROGRAMADORA. 

6.2.3. Previsão de prazo máximo de até 18 (dezoito) meses a contar da assinatura do TERMO com a COPATROCINADORA, para assinatura de contrato de produção com o CANAL ou PROGRAMADORA, sendo que após tal prazo a PROPONENTE estará livre para negociar o conteúdo audiovisual desenvolvido.

6.2.4. Orçamento de desenvolvimento do PROJETO, devidamente detalhado, aprovado pelo CANAL ou PROGRAMADORA, caso este não tenha sido previamente aprovado pela ANCINE, sem que tal aprovação implique em qualquer responsabilidade para o CANAL ou PROGRAMADORA.

6.2.4.1. Caso o orçamento total seja superior ao investimento máximo permitido por este EDITAL, a PROPONENTE deverá distinguir as fontes de pagamento, indicando expressamente as despesas a serem arcadas com recursos deste EDITAL.

6.2.5. Indicação da divisão de direitos patrimoniais do PROJETO.

6.2.6. Determinação expressa do produto final a ser entregue pela PROPONENTE para o CANAL ou PROGRAMADORA no ato da conclusão do PROJETO, considerando as alternativas de material escrito (roteiro, estratégia de abordagem, storyboard, escaleta, cronograma e orçamento de produção, etc.) e/ou audiovisual (piloto, vídeo promocional, etc.).

6.3. Os CANAIS ou PROGRAMADORAS poderão estipular cláusula que preveja a restituição do valor por si investidos no desenvolvimento do PROJETO, caso exista e caso a PROPONENTE venha a celebrar contrato de produção do referido conteúdo audiovisual com outros CANAIS ou PROGRAMADORAS.

6.4. O CANAL ou PROGRAMADORA somente poderá condicionar a realização de seu aporte à efetiva formalização do TERMO entre a PROPONENTE e a COPATROCINADORA.


7. PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO 

7.1. A inscrição neste processo de seleção pressupõe a prévia e integral aceitação das normas deste EDITAL e de seus anexos.

7.2 As propostas deverão ser inscritas mediante o preenchimento do CADASTRO DO PROPONENTE indicado (um para cada proposta) a partir do dia 15 de fevereiro de 2015. 

7.3 A PROPOSTA deverá ser encaminhada à COPATROCINADORA pela PROPONENTE, sendo que o mesmo PROJETO apresentado na PROPOSTA deverá ser submetido também ao FMC pela produtora canadense associada.

7.3.1. A PROPONENTE deverá apresentar declaração neste sentido, conforme modelo do ANEXO I.

7.4. A PROPONENTE poderá encaminhar apenas 1 (uma) PROPOSTA por inscrição.

7.5. A inscrição do PROJETO será considerada válida quando a PROPONENTE realizar de forma completa o CADASTRO DO PROPONENTE. 

7.5.1. O CADASTRO DE PROPONENTE deverá ser preenchido de acordo com as informações exigidas no link: http://goo.gl/forms/YZyy44fhPD

7.6. Serão inabilitadas as inscrições de PROPOSTAS cujas PROPONENTES não tenham cumprido todas as exigências estabelecidas neste EDITAL.

7.6.1, As PROPOSTAS inabilitadas poderão ser reenviadas com as devidas correções e receberão um novo número de inscrição de acordo com as inscrições realizadas. 

7.6.2. O resultado e os motivos de inabilitação serão publicados no DOC-SP.

7.7. A COPATROCINADORA não se responsabiliza por qualquer atraso ou erro ocorrido no processo de inscrição realizado pelo PROPONENTE. 

7.8. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não permitam sua perfeita compreensão.

7.9. O volume de recursos comprometidos será publicado sempre que sofrer alteração no DOC-SP enquanto as inscrições estiverem sendo aceitas.

7.10. Quando os valores solicitados contidos nas PROPOSTAS atingirem o valor máximo previsto nesta linha de ação, as demais PROPOSTAS serão classificadas como suplentes, seguindo a ordem de inscrição.

7.10.1. Serão consideradas PROPOSTAS suplentes até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), já consideradas as PROPOSTAS selecionadas. Atingido este valor, as propostas passarão a ser desconsideradas.

7.11. As inscrições serão reabertas caso a dotação orçamentária total ultrapasse o limite estabelecido no item 3.1 mantendo-se as mesmas regras previstas neste EDITAL.

7.12. A COPATROCINADORA publicará no DOC-SP, a lista com as inscrições válidas e nulas, e os motivos da anulação, enquanto as inscrições estiverem sendo aceitas.

7.12.1. A responsabilidade pelo acompanhamento das publicações no DOC-SP e na página da internet da COPATROCINADORA é das PROPONENTES.

8. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COPRODUÇÃO COM O CANADÁ

8.1. As PROPONENTES detentoras das PROPOSTAS válidas terão os TERMOS assinados por ordem de inscrição.

8.2. No prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da publicação no DOC-SP que confirme a validade da inscrição as PROPONENTES deverão comprovar a própria regularidade jurídica, trabalhista, previdenciária, tributária e acessória, em todas as esferas da administração pública (municipal, estadual e federal), demais documentos necessários, bem como a regularidade dos direitos autorais e conexos sobre o projeto, conforme anexos IV e V.

8.3. Não serão formalizados ajustes com as PROPONENTES que estiverem inadimplentes com quaisquer obrigações perante a COPATROCINADORA.

8.4. A COPATROCINADORA poderá solicitar às PROPONENTES, a qualquer tempo, outros documentos que entenda necessário relacionados à execução do objeto do ajuste, a fim de complementar a documentação já apresentada.

8.5. A autenticidade dos documentos apresentados que não forem originais ou cópia autenticada será atestada mediante apresentação de declaração assinada pelos responsáveis legais das PROPONENTES, nos seguintes termos:

“Declaro para os devidos fins que as cópias apresentadas são fiéis aos documentos originais reproduzidos, responsabilizando-me pessoalmente por esta declaração, sob pena de violação aos artigos 298 e 299 do Código Penal.”

8.6. Os documentos apresentados deverão estar dentro do prazo de validade na ocasião da formalização do ajuste e da liberação dos recursos.

8.7. Nos casos em que certificados, declarações, registros e certidões não tenham prazo de validade declarado no próprio documento e não conste previsão em legislação específica, será considerado o prazo de validade de 6 (seis) meses a contar da data de sua expedição.

8.8. Os documentos relacionados no ANEXO IV deverão ser entregues na sede da COPATROCINADORA, sita à Av. São João, 473, 7º andar, Centro, São Paulo-SP, ou enviados por malote expresso (exemplo: SEDEX, FEDEX, DHL etc.) com confirmação de entrega (Aviso de Recebimento etc.), em envelope único, etiquetado com o nome da PROPOSTA e o da PROPONENTE, com o seguinte endereçamento:

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE CONTEÚDO PARA A TV, INTERNET E JOGOS ELETRÔNICOS EM PARCERIA COM O CANADA MEDIA FUND
AV. SÃO JOÃO, 473, 7º ANDAR
CENTRO, CEP 01035-000, SÃO PAULO-SP

8.9. A tempestividade do envio da documentação será comprovada através da data de postagem.

8.10. As PROPOSTAS serão inabilitadas para assinatura do TERMO nos seguintes casos:

8.10.1. Não apresente os documentos solicitados no ANEXO IV, apresente os documentos fora de sua validade ou do prazo estabelecido no item 8.2 ou, ainda, se apurada a falsidade de qualquer dos documentos apresentados.

8.10.2. Se apurado algum impedimento, suspensão administrativa e/ou eventual inadimplência na prestação de contas de projetos anteriormente apoiados pela COPATROCINADORA.

8.11. Contra a inabilitação para assinatura do TERMO caberá apresentação de recurso junto à COPATROCINADORA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da publicação da inabilitação no DOC-SP.

8.11.1. O recurso deverá ser impresso, preenchido e entregue na sede da COPATROCINADORA ou enviado por malote expresso (exemplo: SEDEX, FEDEX, DHL etc.) com confirmação de entrega (Aviso de Recebimento etc.), em envelope único, etiquetado com número de identificação da inscrição, nome da PROPOSTA e da PROPONENTE, no endereço indicado no item 8.8.

8.11.1. Se a PROPONENTE não apresentar recurso, ou se este for indeferido, a PROPOSTA será desclassificada e substituída seguindo a ordem de inscrição.

8.12. Aprovada a documentação da PROPONENTE a COPATROCINADORA enviará por correspondência eletrônica à PROPONENTE a minuta do TERMO, correspondente ao ANEXO VI.

8.13. O TERMO deverá ser conferido pela PROPONENTE e impresso em 3 (três) vias.

8.13.1. As 3 (três) vias do TERMO, devidamente rubricadas (em todas as folhas) e assinadas (na última folha) pelo representante legal da PROPONENTE, deverão ser encaminhadas à COPATROCINADORA em até 10 (dez) dias corridos a contar do envio do TERMO  pela COPATROCINADORA.

8.14. A recusa ou perda do prazo para assinar o TERMO desclassificará automaticamente a PROPOSTA, que será substituída seguindo a ordem de inscrição.

8.15. Ainda que adequadamente inscritos e habilitados, não serão formalizados TERMOS com PROJETOS:

8.15.1. Cujos sócios administradores da PROPONENTE sejam diretamente ligados a membros da COPATROCINADORA. Entende-se por diretamente ligadas aquelas pessoas que tiverem vínculos familiares e correlativos até o terceiro grau, bem como vínculos empregatícios e/ou contratuais vigentes (excetuando-se as avenças de editais anteriores).

8.15.2. Cuja PROPONENTE estiver:

8.15.2.1. Inadimplente com a Fazenda de qualquer das esferas federadas ou que não atenda aos demais requisitos exigidos para a formalização de ajustes com o Município de São Paulo, inclusive quanto à sua regularidade jurídica e fiscal.

8.15.2.2. Em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outro ajuste ou que não esteja em situação de regularidade para com a Administração Direta ou Indireta, incluindo as hipóteses de impedimentos de contratar com a Administração ou declaração de inadimplência, conforme dispostas na Lei Federal nº 8666/1993.

8.15.2.3. Inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL;

8.15.2.4. Que tenha como sócio (que detenha ao menos 20% (vinte por cento) do capital com poder de decisão) ou administrador (Conforme declaração do modelo ANEXO VII): 

8.15.2.4.1. Membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo; 

8.15.2.4.2. Cônjuges, companheiros, ascendente ou descendentes de membros do Executivo ou Legislativo do Município de São Paulo; 

8.15.2.4.3. Servidor público vinculado ou lotado na Secretaria Municipal de Cultura, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;

8.15.2.4.4. Tenha em sua diretoria ou como sócios dirigentes membros que incidam nas hipóteses de inelegibilidade, conforme emenda nº 35 à Lei Orgânica do Município de São Paulo (Conforme declaração do modelo ANEXO IX);

8.16. Ainda que inscritos e selecionados, não serão formalizados ajustes relativos a PROJETOS cujo PROPONENTE não atenda aos requisitos exigidos pela legislação regulamentar aplicável.

8.17. A gestão dos recursos ficará sob responsabilidade da PROPONENTE, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.


9. FORMA DE DESEMBOLSO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos serão concedidos em parcela única, após assinatura do ajuste, a título de prêmio, descontados os tributos e encargos eventualmente cabíveis.

9.2. Os recursos financeiros transferidos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no mercado financeiro, em operações lastreadas em títulos públicos federais, estaduais ou municipais, através do Sistema Eletrônico de Liquidação e Custódia – SELIC e/ou Caderneta de Poupança, devendo o rendimento ser revertido exclusivamente na realização do objeto do ajuste, mediante prévia indicação de sua utilização à COPATROCINADORA.

9.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do ajuste, os saldos financeiros remanescentes e não utilizados, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, deverão ser devolvidos e depositados no Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais – FEPAC, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data correspondente.

9.4. Na utilização dos recursos transferidos pela COPATROCINADORA, deverá a PROPONENTE observar os princípios da economicidade, moralidade e probidade, devendo ainda assegurar-se acerca da regularidade jurídica e fiscal de eventuais contratados para consecução do objeto do ajuste.

9.5 O orçamento apresentado não poderá prever a aquisição de bens, equipamentos ou materiais permanentes com os recursos transferidos pela COPATROCINADORA.

9.6 Fica vedado o pagamento, com recursos recebidos da COPATROCINADORA, de despesas a título de taxa de administração, de gerenciamento, agenciamento ou similar.


10. DIREITOS E OBRIGAÇÕES

10.1. Os créditos da COPATROCINADORA como “COPATROCINADORA” serão inseridos obrigatoriamente tanto nos créditos de abertura como nos créditos finais do conteúdo resultante do PROJETO, quando este vier a ser realizado, com destaque nunca inferior ao maior destaque conferido a qualquer outro eventual patrocinador, investidor ou coprodutor.

10.2. A PROPONENTE, assim como o CANAL e/ou a PROGRAMADORA associados, comprometem-se a inserir os créditos da COPATROCINADORA, em todas as modalidades e suportes de exibição a serem exploradas.

10.3. A PROPONENTE, assim como o CANAL e/ou a PROGRAMADORA associados, deverão também inserir os créditos da COPATROCINADORA em todos os materiais de divulgação, comercialização, marketing, publicitários e promocionais do conteúdo audiovisual, devendo tais créditos estar visíveis em todas as modalidades e suportes através dos quais os materiais de divulgação possam ser acessados, com destaque nunca inferior ao maior destaque conferido a qualquer outro eventual patrocinador ou investidor ou coprodutor e deverá mencionar em todos os releases e comunicados à imprensa o apoio da COPATROCINADORA.

10.4. As marcas e a vinheta deverão ser solicitadas pela PROPONENTE à COPATROCINADORA.

10.5. A COPATROCINADORA poderá utilizar os elementos do conteúdo audiovisual, tais como fotogramas e materiais promocionais, por todo o período de proteção de direitos autorais, em todas as mídias e territórios, para fins de divulgação, sem que qualquer outro pagamento seja devido à PROPONENTE

10.6. A COPATROCINADORA deterá os direitos de exibição e de lançamento da obra em seus equipamentos e circuitos coligados, por 2 (dois) anos após seu lançamento, devendo a PROPONENTE fornecer à COPATROCINADORA cópia da obra em arquivo digital, HD (Hard Disk).

10.6.1. Os direitos de exibição e lançamento tratados neste item serão exercidos de forma não exclusiva.

10.7. Nos termos do item 12.1, a Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SPCine poderá assumir as obrigações e direitos derivados deste EDITAL e ajustes correspondentes, podendo utilizar o material aqui disposto a fim de divulgação promocional.

10.8. Caso a PROPONENTE selecionada venha a ceder, transferir ou licenciar de qualquer maneira os direitos de produção do conteúdo audiovisual, ou do produto deste decorrente, respeitará e fará respeitar todos os direitos garantidos à COPATROCINADORA decorrentes deste EDITAL, mesmo na hipótese de já finalizada a vigência do ajuste. 

10.8.1. Eventual cessionária ou licenciada para a produção da PROPOSTA deverá ser sediada no Estado de São Paulo e atender aos demais requisitos deste EDITAL. 


11. DAS PENALIDADES

11.1. À PROPONENTE que descumprir as obrigações assumidas através deste EDITAL, do ajuste formalizado e/ou das disposições legais e regulamentares cabíveis, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/1993, na seguinte conformidade:

11.1.1. Advertência, limitada a 2 (duas), nas hipóteses de infrações que não prejudiquem o adequado desenvolvimento do PROJETO. 

11.1.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do aporte financeiro concedido, de acordo com a gravidade da infração, em especial nas hipóteses em que ocorra prejuízo ao adequado desenvolvimento do PROJETO.

11.1.3. Nas hipóteses de descumprimento total do PROJETO, deverá a PROPONENTE restituir os valores recebidos, acrescidos de eventuais rendimentos da aplicação financeira dos recursos e corrigidos monetariamente pelos indíces oficiais desde a data do recebimento, ao FEPAC, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da constatação de descumprimento.

11.1.4. Sendo possível verificar o cumprimento parcial das ações propostas, caberá a restituição proporcional dos valores recebidos.

11.1.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis, sem prejuízo dos demais consectários legais aplicáveis, como a inscrição do débito no CADIN municipal nas hipóteses de não restituição dos valores devidos.

11.2. A responsabilidade administrativa é independente da civil e da penal de modo que, nas hipóteses em que houver indícios de ilícitos, as instâncias competentes serão comunicadas para providências.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O acompanhamento deste EDITAL e dos ajustes dele derivados, incluindo sua execução orçamentária e assunção dos direitos e obrigações dispostos, poderá ser eventualmente assumido pela Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SP CINE, autorizada nos termos da Lei Municipal nº 15929/2013, cabendo a esta realizar as adequações que julgar pertinentes quanto a referido acompanhamento.

12.2. As PROPOSTAS, documentos e declarações a serem encaminhados são de exclusiva responsabilidade da PROPONENTE, não acarretando qualquer responsabilidade para a COPATROCINADORA, especialmente quanto às certidões apresentadas, direitos autorais e encargos trabalhistas, năo havendo responsabilidade solidária ou subsidiária da COPATROCINADORA neste sentido. 

12.2.1. Caso seja detectada alguma falsidade nas informações e/ou documentos apresentados, a PROPOSTA será desclassificada imediatamente, sem prejuízo de eventual aplicação das penalidades previstas, quando cabíveis. 

12.3. A COPATROCINADORA pode revogar a qualquer tempo este processo de seleção, no todo ou em parte, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiro, através de manifestação escrita e fundamentada, sem que possa ser invocada a obrigação de indenizar quaisquer prejuízos a qualquer interessado. 

12.4. Esclarecimentos sobre o presente EDITAL serão prestados pela Secretaria Municipal de Cultura da cidade de São Paulo, devendo ser encaminhados por escrito à sede desta, na Av. São João, 473, 7º andar ou qualquer outro meio de comunicação. 

 12.4.1. Eventuais questionamentos ao presente EDITAL deverão ser encaminhados por escrito, devidamente identificados, devendo protocolar a impugnação no endereço constante neste item em até 05 (cinco) dias antes do início das inscrições.

12.5. Os casos omissos não previstos neste EDITAL serão dirimidos pelo Secretário Municipal de Cultura da cidade de São Paulo, ouvidas as áreas competentes. 

12.6. A COPATROCINADORA não é responsável em hipótese alguma, pela execução de PROJETOS que em seu formato final, possam ser considerados ofensivos por grupos religiosos, políticos, étnicos, de formas ou deficiências físicas, de orientação de gênero ou de orientação sexual, observada a disposição do item 4.3. 

12.7. Cópia deste edital e seus anexos poderá ser adquirida no Núcleo de Fomentos Culturais/Fomento ao Cinema, na Av. São João, 473 – 7º andar, no horário das 10:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data de encerramento do edital, mediante pagamento do respectivo preço público relativo à cópia reprográfica, ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, através do site http://apoioaudiovisual.wordpress.com ou no endereço eletrônico da Prefeitura do Município de São Paulo, http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/cultura.

12.8. Fica eleito o Foro desta Capital, através de uma de suas Varas da Fazenda Pública, para dirimir todo e qualquer procedimento deste Edital que não possa ser resolvido pelas partes, com a renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

ANEXOS:

- Anexo I – Declaração referente ao item 7.3.1;
- Anexo II – Declaração referente aos itens 7.7.4.1, a, e 7.7.4.2, a;
- Anexo III – Declaração referente ao item 7.7.4.1, d;
- Anexo IV – Lista de documentos necessários para formalização do termo – item 8.2;
- Anexo V – Declaração referente aos Direitos Autorais – item 8.2;
- Anexo VI – Declaração de não incidência nas hipóteses do item 8.15.2.4;
- Anexo VII – Declaração de não incidência nas hipóteses do item 8.1.5.2.4.4;
- Anexo VIII – Minuta do Termo a ser formalizado com as selecionadas;


Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal de Cultura
São Paulo,  07 de janeiro de 2015
Publique-se.


Guilherme Rosa Varella
respondendo pelo cargo de Secretário Municipal de Cultura






ANEXO I

DECLARAÇÃO

Referente ao item 7.3.1 do Edital





Eu, ___________________, inscrito no CPF sob o nº ...................................................., infra-assinado(a), representante legal da __________________, CNPJ nº  ..................................., DECLARO, sob as penas da lei, que o projeto “____________” foi apresentado, em mesmo teor, também ao Fundo de Mídia do Canadá-FMC pela produtora/desenvolvedora canadense associada.


Em  ......................................



_________________________________________________
nome da empresa
nome do titular da empresa
RG nº ...................................
CPF nº ..........................................


















ANEXO II

DECLARAÇÃO

Referente aos itens 7.7.4.1, a, e 7.7.4.2, a





Eu, ___________________, inscrito no CPF sob o nº ...................................................., infra-assinado(a), representante legal da __________________, CNPJ nº  ..................................., DECLARO, sob as penas da lei, que a PROPONENTE atende aos requisitos que a qualificam como PRODUTORA/DESENVOLVEDORA INDEPENDENTE, conforme definições do edital.


Em  ......................................



_________________________________________________
nome da empresa
nome do titular da empresa
RG nº ...................................
CPF nº ..........................................
















ANEXO III

DECLARAÇÃO

Referente ao item 7.7.4.1, d





Eu, _____________________, inscrito no CPF sob o nº ...................................................., infra-assinado(a), representante legal da _______________, CNPJ nº  ..................................., DECLARA, sob as penas da lei, que o CANAL / PROGRAMADORA tem ciência acerca da inscrição do projeto de desenvolvimento “______________”, pela PRODUTORA/DESENVOLVEDORA PAULISTA INDEPENDENTE __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, no Edital nº 01/2015/SMC-NFC, e concorda com os termos do Edital.


Em  ......................................



_________________________________________________
nome da empresa
nome do titular da empresa
RG nº ...................................
CPF nº ..........................................














ANEXO IV

Lista de documentos necessários para formalização do termo

I. Cópia do cartão do CNPJ - Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas, da EMPRESA;

II. Cópia do Certificado de Registro de Empresa Brasileira na ANCINE da EMPRESA;* não é necessário em caso de empresa produtora de games;

III. Comprovante da EMPRESA E DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES de situação regular perante o CADIN Municipal - (Cadastro Informativo Municipal) - http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx).

IV. Cópias reprográficas do Contrato Social da EMPRESA, com todas as alterações e com indicação do atual titular 

VI. Cópia do número de inscrição do CCM – Cadastro de Contribuinte Mobiliário, da EMPRESA;

VII. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários da sede da PROPONENTE;

VII.1- No caso de PROPONENTE não cadastrada como prestadora de serviço no Município de São Paulo, deverá ser apresentada declaração de que não é cadastrada e de que nada deve à Fazenda Municipal de São Paulo.

VIII. Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver.

IX. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais, se o caso.

VIII. Certidão Negativa de Débitos – CND, da EMPRESA CONTEMPLADA, emitida pela Secretaria da Receita Federal relativa às contribuições previdenciárias - INSS;

IX. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, da EMPRESA CONTEMPLADA, emitida pela Caixa Econômica Federal;

X. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, da EMPRESA CONTEMPLADA, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

XI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT da EMPRESA;

XII. Cópia reprográfica da Cédula de Identidade de todos os sócios administradores da EMPRESA CONTEMPLADA;

XIII. Cópia reprográfica do Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CIC/CPF) de todos os SÓCIOS ADMINISTRADORES da EMPRESA CONTEMPLADA;

XV. Declaração por parte do REPRESENTANTE LEGAL de não incidência nas vedações do item 8.15.2.4 – Decreto Municipal Nº 51300/2010 (Anexo VI).

XVI. Declaração de sócios dirigentes de não incidência nas hipóteses de inelegibilidade – item 8.15.2.4.4 - Decreto Municipal Nº 53177/2012 (Anexo VII)

XVII. Comprovante de abertura de conta bancária de titularidade da EMPRESA CONTEMPLADA no Banco do Brasil, para movimentação exclusiva dos aportes que serão recebidos da COPATROCINADORA.

XVIII. COMPROVANTE DE CAPTAÇÃO – Deverão ser enviados, se houver, todos os contratos que comprovem a totalidade de recursos necessários para a execução do PROJETO.

XIX. Cópia do contrato firmado entre o(s) coprodutor(es) internacional(ais) relativo ao desenvolvimento do PROJETO.

XX. Referente às áreas especificais deverão ainda ser enviados: 

a) Para PROJETOS TV e PROJETOS ONLINE:

a1) DECLARAÇÃO DA PROPONENTE QUANTO À PRÓPRIA QUALIDADE DE PRODUTORA PAULISTA INDEPENDENTE - Modelo disponível no ANEXO II.

a2) Cópia do contrato firmado entre a PROPONENTE e o CANAL ou PROGRAMADORA relativo ao desenvolvimento do PROJETO, se houver.

a3) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO CANAL / PROGRAMADORA, se houver contrato já formalizado com o CANAL/PROGRAMADORA – Modelo disponível no ANEXO III.

b) Para GAMES:

b1) DECLARAÇÃO DA PROPONENTE quanto a prórpia qualidade de DESENVOLVEDORA PAULISTA INDEPENDENTE - Modelo disponível no ANEXO II. 





ANEXO V

DECLARAÇÃO

Referente ao item 8.2





Eu, ____________________, inscrito no CPF sob o nº ...................................................., infra-assinado(a), representante legal da ___________________, CNPJ nº  ..................................., DECLARO, sob as penas da lei, que negociei os direitos autorais e conexos aos de autor sobre o projeto para o seu pleno, adequado e desembaraçado desenvolvimento conforme proposto e habilitado, ou os negociarei até o prazo previsto para entrega do produto final.


Em  ......................................



_________________________________________________
nome da empresa
nome do titular da empresa
RG nº ...................................
CPF nº ..........................................





ANEXO VI

DECLARAÇÃO

Referente ao item 8.1.5.2.4





Eu, _______________, inscrito no CPF sob o nº ...................................................., infra-assinado(a), representante legal da nome da empresa, CNPJ nº  ................................... sediada na ......................................................, DECLARO, sob as penas da lei, para os fins do disposto no art. 4º, § 1º do Decreto Municipal nº 51.300/10, que referida entidade não tem como dirigente: a) membros dos Poderes Executivo, Legislativa, Judiciário, do Ministério Público e Tribunal de Contas, de qualquer esfera do governo. b) cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes de membros do Executivo ou Legislativa do Município de São Paulo; nem c) servidor público vinculado ou lotado na Secretaria Municipal de Cultura, bem como seus respectivos conjugues, companheiros, ascendentes ou descendentes.


Em  ......................................



_________________________________________________
nome da empresa
nome do titular da empresa
RG nº ...................................
CPF nº ..........................................





ANEXO VII

DECLARAÇÃO

a que se refere o artigo 3º do Decreto Municipal nº 53177/2012, conforme disposição de seu artigo 7º

1. Identificação do interessado:

Nome:______________         RG:________________        CPF:___________
Cargo/Função:___________________
Entidade:____________________  CNPJ:_________________
Telefone:_________________ e-mail:_________________

2. Declaração:

DECLARO ter conhecimento das vedações constantes no artigo 1º do Decreto nº 53.177, de 04 de junho de 2012, que estabelece condições impeditivas de celebração ou prorrogação de convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres nas hipóteses de inelegibilidade, conforme estabelecido na Emenda nº 35 à Lei Orgânica do Município de São Paulo, e que:

(    ) NÃO INCORRO em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo.

(    ) TENHO DÚVIDAS se incorro ou não na(s) hipótese(s) de inelegibilidade prevista(s) no(s) inciso(s) ___________ do referido artigo e, por essa razão, apresento os documentos, certidões e informações complementares que entendo necessários à verificação das hipóteses de inelegibilidade.

DECLARO ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), que as informações aqui prestadas são verdadeiras.


___/____/____
_________________________
Assinatura do interessado
RG:
CPF:





ANEXO VI

MINUTA DO TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO 
DE COPRODUÇÃO COM O CANADÁ.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COPRODUÇÃO EM DESENVOLVIMENTO COM O CANADÁ Nº 01/2015
PROCESSO Nº ............................ 



TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COPRODUÇÃO COM O CANADÁ FORMALIZADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, E .........................................................., COM FUNDAMENTO NO EDITAL Nº 01/2015/SMC-NFC, OBSERVADAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS À ESPÉCIE



A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, situada na Av. São João, nº 473 – Centro, São Paulo-SP, de agora em diante simplesmente denominada COPATROCINADORA, neste ato representada pela Diretora do Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens, Sr.(a) ............................. e .............................., inscrita no CNPJ sob nº ....................................., aqui denominada simplesmente PROPONENTE, estabelecida na ..................................... – .............. – CEP: ......................, cidade de ......................-SP neste ato representada por .............................., portador da cédula de identidade RG nº ..................... (SSP/SP) e do CPF nº ........................., à vista do constante no processo administrativo supracitado, têm entre si ajustado o presente TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COPRODUÇÃO COM O CANADÁ que se regerá pela legislação aplicável à espécie e pelas cláusulas abaixo, que mutuamente outorgam e aceitam:



CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente TERMO DE EXECUÇÃO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COPRODUÇÃO COM O CANADÁ tem por objeto estabelecer o apoio da Municipalidade de São Paulo, na qualidade de COPATROCINADORA, para o desenvolvimento do projeto intitulado “..................................................”, produzido por ..................................., habilitada nos termos do edital nº 01/2015/SMC-NFC – PROGRAMA DE INVESTIMENTO AUTOMÁTICO NA MODALIDADE COPRODUÇÃO INTERNACIONAL COM O CANADÁ – DESENVOLVIMENTO DE CONTEÚDO PARA A TV, INTERNET E JOGOS ELETRÔNICOS, conforme despacho publicado no D.O.C. em 	__/__/2015.
	
1.2. A PROPONENTE obriga-se a realizar o projeto de desenvolvimento de acordo com o proposto no processo administrativo supracitado, conforme proposta de fls.__

1.3.  O projeto de desenvolvimento é parte integrante deste termo independente de transcrição.                                                                                                                    


CLÁUSULA SEGUNDA – DO APORTE FINANCEIRO

2.1. À COPATROCINADORA caberá a concessão de aporte financeiro no valor de R$ .............. (................................................), a ser liberado em parcela única após a 	assinatura do ajuste, na forma de prêmio, descontados os encargos e tributos eventualmente cabíveis.

2.1.1. O aporte financeiro deverá ser exclusivamente aplicado na forma do orçamento de desenvolvimento do Projeto e de acordo com o cronograma apresentados pela PROPONENTE.

2.2. Todos os custos relativos à confecção dos materiais necessários deverão estar incluídos no orçamento do projeto de desenvolvimento, cabendo portanto à PROPONENTE a execução do projeto sem qualquer custo adicional ao previsto e habilitado.


CLAUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO

3.1. O acompanhamento da correta execução do ajuste, será realizado pelo NÚCLEO DE FOMENTOS CULTURAIS - FOMENTO AO CINEMA da COPATROCINADORA, podendo eventualmente ser assumido pela Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A., autorizada nos termos da Lei nº 15.929/2013, quando efetivamente em operação, cabendo a esta realizar as adequações que julgar pertinentes quanto a referido acompanhamento, contanto que não imponha à PROPONENTE obrigações adicionais além daquelas já previstas em edital e neste termo.


CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1. A PROPONENTE terá o prazo de até 12 (doze) meses para a realização do projeto 	de desenvolvimento proposto, podendo oportunamente prorrogá-lo, nas hipóteses de caso fortuito, força maior, ou motivo relevante devidamente justificado, desde que 	previamente aprovado pela COPATROCINADORA.

4.2. O prazo de vigência do presente termo será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, mas apenas após entrega e aprovação dos materiais exigidos no edital nº 01/2015/SMC-NFC e neste termo estará a PROPONENTE desobrigada de suas clausulas. 


CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE

5.1. A PROPONENTE deverá apresentar informações relativas ao projeto, sempre que solicitadas pela COPATROCINADORA, para fins de acompanhamento por parte desta.

5.2. A PROPONENTE obriga-se a divulgar o apoio da Secretaria Municipal de Cultura através da exibição de sua logomarca em todo material de divulgação e na própria OBRA, nos créditos iniciais, na qualidade de COPATROCINADORA, seguindo o padrão de comunicação visual conforme orientações do NÚCLEO DE FOMENTOS CULTURAIS-	FOMENTO AO CINEMA.

5.3. Ao final do prazo do ajuste com a Municipalidade, deverá a PROPONENTE 	submeter à Secretaria Municipal de Cultura o PRODUTO FINAL, conforme definido em edital.

5.4. A PROPONENTE deverá apresentar, ao final do prazo de 18 (dezoito) meses, Relatório de desenvolvimento relativo à produção do projeto (etapas, contratos firmados, expectativas, etc). 

5.5. A COPATROCINADORA não responderá em hipótese alguma pelos atos, contratos ou compromissos assumidos pela PROPONENTE e pela PRODUTORA da obra, cabendo a estas exclusivamente as responsabilidades civis, penais, comerciais, financeiras, trabalhistas, previdenciárias e outras, bem como aquelas advindas de utilização de direitos autorais ou patrimoniais anteriores, contemporâneas ou posteriores à formalização deste termo.

5.6. A PROPONENTE deverá manter as mesmas condições de habilitação e formalização do ajuste durante toda a execução do mesmo, bem como deverá manter atualizado seus contatos e cadastro perante a COPATROCINADORA, até o prazo final de 18 (dezoito), incluindo o período de apresentação do Relatório de desenvolvimento relativo à produção do projeto.


CLAÚSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1. Em casos de alteração das características do projeto apresentado sem consentimento da COPATROCINADORA ou descumprimento das obrigações legais e regulamentares aplicáveis ou, ainda às constantes neste Termo ou no Edital nº 01/2015/SMC-NFC, a COPATROCINADORA poderá aplicar as seguintes sanções:

I. Advertência, limitada a 2 (duas), nas hipóteses de infrações que não prejudiquem o adequado desenvolvimento do PROJETO;

II. Multa de até 10% (dez por cento) o valor concedido, de acordo com a gravidade da infração, em especial nas hipóteses em que ocorra prejuízo ao adequado desenvolvimento do PROJETO;

III. Nas hipóteses de descumprimento total do PROJETO, deverá a PROPONENTE restituir os valores recebidos, acrescidos de eventuais rendimentos financeiros e atualizados desde a data do recebimento, ao FEPAC, no prazo de 15 (quinze) dias a partir da constatação de descumprimento.

IV. Sendo possível verificar o cumprimento parcial das ações propostas, caberá a restituição proporcional dos valores recebidos.

6.2. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis, sem prejuízo dos demais consectários legais aplicáveis, como a inscrição do débito no CADIN municipal e na dívida ativa, nas hipóteses de não restituição dos valores devidos.

6.3. Aplicam-se a este capítulo, no que couber, as disposições do Decreto Municipal nº 44.279/2003, em especial de seus artigos 54 a 57, e da Lei Municipal nº 14.141/2006. 

6.4. A responsabilidade administrativa e civil são independentes da responsabilidade penal, de modo que, quando houver indício de crime ou ato de improbidade, o fato será comunicado ao Ministério Público.


CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS

7.1 Nos casos em que a OBRA objeto deste processo de desenvolvimento venha a ser produzida, o Município de São Paulo deterá os direitos de exibição da OBRA em seus equipamentos e circuitos coligados (seus ou com os quais mantenha acordo neste sentido), devendo a PROPONENTE fornecer à Secretaria Municipal de Cultura cópia da OBRA em HD (Hard Disk), em arquivo digital.
 
7.2. Ficam resguardados os direitos autorais morais sobre a obra.


CLÁUSULA OITAVA - NOTIFICAÇÃO

8.1 Fica facultada à COPATROCINADORA a realização, através do Diário Oficial da Cidade, de qualquer notificação que se faça necessária decorrente deste Termo.


CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES

9.1 - As responsabilidades civis, penais, comerciais e outras advindas de utilização de direitos autorais anteriores ou posteriores a este ajuste cabem inteiramente à PROPONENTE, na forma dos ajustes por esta formalizados, não cabendo à COPATROCINADORA qualquer imputação ou ônus neste sentido, solidária ou subsidiariamente.


CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas relativas ao presente Termo estão garantidas pela Nota de Empenho nº ..........., no valor de R$ ......................, onerando a dotação orçamentária nº................................ 


CLÁUSULA ONZE – DO FORO

11.1 - Fica eleito o Foro desta Capital, através de uma de suas Varas da Fazenda Pública, para todo e qualquer procedimento oriundo deste termo que não possa ser resolvido pelas partes, com a renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.



	E para constar, digitei o presente em três vias, as quais lidas e achadas conforme vão assinadas pelas partes com as testemunhas abaixo a tudo presentes.


São Paulo, ................


........................................
Diretora
Núcleo de Fomentos Culturais/Linguagens
Secretaria Municipal de Cultura


..................................
(PROPONENTE)


TESTEMUNHAS:



